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A reacis o do contrato de trabalho por 
tempo de terminado fe ta por motivo  de 
termtnaçao de obra nao ob'tga a qual - 

quer Indenização. 

estes autos en que ao 

partes Alfredo C. Santiago & Cia. Ltda. e Bebaatiio Ribeiro Guj 

mar es, como recorrente e recorridos 

Sebastião lUbei.z'o Guimarães reclama con 

tre Alfredo C.Senttago & Cia. um me de Indenização • aviso prj 

via por despedida injusta. 

Contesta a reclamada que o reclamante re-

cebera o aviso prévio, conforme recibo e, que nao tinha direito 

indenisaç o porque contratado para obra certa qual fosse  a 

conetruç o do Naol*o Residencial de Olaria do Instituto de Apo-

sentadoria e Pens es dos Gomerotxios, obra que fera termina  - 

da conforme atestado do engenheiro fiscal da obra. 

À Junta reconhece tratar-se de contrato 

para obra certa mandando, por m, pagar metade da iudonizag o  , 

achando haver força maior é argumentando que desde que o contra 

to para obra certa ultrapasse o período de um ano (13) tem'o em 

pregado direito  metado da indeniaaç& e rejeitou embargos (29). 

O recurso extraordin rto cita ini'*meroa 91  

ord oe divergentes da C3m.ra, v&rtoa, ali a, referentes a em 

presas de cena truq o civil e o Procurador Atílio Vivacqua  pe-

lo provimento do recurso para negar-as provimento à reclarnaq o. 

V O T Os 

Donde o momento em que, da apreciaq o de 
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prova, a Junte reconheceu tratar-se de caso do contrato por tem 

po determinado rescindido por terrniriaç o da obrei outra  coisa 

rio teria a fazsr sen o cingir-se aos termos do capítulo reto - 

rente a reacie o Inserto na Conoolidaç o das Leis do Trabalho. 

Mandando pagar pela metade o indeniza  - 

ço, decidiu a Junta, por equidade.  A despeito, porém, dos al-

tos fundamentos doutrinários que adotou para assim decidir vio-

lou, entretanto, a lei que é clara e expressa ao regular  assoe 

idênticos aos dos autos. 

A sua argumentaç o é como que a de um le-

gislador ao justificar dispositivos que prop e para casos omis-

sos. 

Realmente, o que decor e da lei  que  o 

contratado para obra certa, estará despedido naturalmente ao ter 

minar a obra.  No limita prazo para a tcrminaç o da mesma e nem 

atenia os efeitos da despedida conforme o tempo de duração  do 

mesmo. 

Por que reconhecer ao oper rio direito 

metade de indenização quando a feitura da obra se prolongue  por 

meia di um ano? 

Da lei Ao decorre esta int8lig nata  nem 

pr ximo nem remotamente.  Só da equidade levada a um extremo im 

possível.  Mas a equidade no rege as rels es jur dicae,  apenas 

ajuda a eaclarec -lae. 

Por tais fundamentos, 

RESOLVE a Cmara de Justiça do Trabalho dar 



Proc. 3.593/45 

1946 

M. T. 1. C.  C. N. T. -  SERVIÇ O  ADMINISTRATIV O 

-'3-

provimento ao rcurao para absolver a recorrente da condenação 

que lhe foi imposta. Custas e-10g6. 
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